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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2024. 

Altera o Decreto-lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal) para dispor sobre 
os critérios para aferição da 
periculosidade do agente, geradora 
de riscos à ordem pública, para 
concessão de prisão preventiva, 
inclusive quando da audiência de 
custódia. 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 312. ................................................................................................................. 
.................................................................................................................................... 
 
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do agente, geradora 
de riscos à ordem pública: 
 
I - o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de violência ou grave 
ameaça à pessoa; 
 
II - a participação em organização criminosa; 
 
III - a natureza, quantidade e variedade de drogas, armas ou munições 
apreendidas;  
 
IV - o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da existência de 
outros inquéritos e ações penais em curso. 
 
§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em alegações de 
gravidade abstrata do delito, devendo ser concretamente demonstrados a 
periculosidade do agente e seu risco à ordem pública, à ordem econômica, à 
regularidade da instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso. 
 
§ 5º Os critérios a que se refere o §3º deste artigo serão obrigatoriamente 
analisados na audiência de custódia, de modo fundamentado, antes do 
deferimento de liberdade provisória ou de prisão preventiva.”(NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A prisão preventiva é uma espécie de prisão cautelar, regida pelos arts. 311 a 316 

do Código de Processo Penal, que pode ser usada, em qualquer fase do processo ou da 

investigação criminal, com vistas à garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 

conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 

prova da existência do crime, indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 

liberdade do imputado. 

 
Não obstante os parâmetros já trazidos pela legislação processual penal, há 

controvérsias quanto à aferição da periculosidade. 

 
Desse modo, por meio do projeto de lei em comento, objetiva-se especificar mais 

claramente o que poderá ser considerado pela autoridade julgadora na aferição dos riscos à 

ordem pública e na apreciação da periculosidade do imputado.  

 
Considerando precedentes do Supremo Tribunal Federal, é previsto que a 

participação em organizações criminosas, bem como a existência de inquéritos em aberto e 

ações penais em curso que apontem reiteração delitiva devem ser ponderadas pelo julgador 

diante de pedido de prisão preventiva. Há de se registrar, por oportuno, que tais hipóteses não 

limitam o juízo do magistrado, que pode considerar outras situações incidentes no caso em 

análise. 

 
No que tange aos critérios para aferição da periculosidade do imputado, sugere-se 

que sejam considerados o modus operandi1 do agente, a eventual participação em 

 
1 EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA: 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO ÓRGÃO IMPETRADO: SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. 
1. A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva. 2. Não há constrangimento ilegal quando demonstrada a 
necessidade e adequação da prisão preventiva, bem assim a insuficiência da imposição de cautelares diversas. 3. A ausência 
de análise pelas instâncias antecedentes de questões veiculadas no habeas corpus impede o exame delas por esta Suprema 
Corte. A atuação originária acarretaria supressão de instância e ampliação indevida da competência prevista no art. 102 da 
CRFB. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, HC 228256 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, julgado em 30-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-11-2023  PUBLIC 08-11-2023) 
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organização criminosa2, a natureza, quantidade e variedade de drogas, armas3 e munições 

apreendidas4 (quando couber), bem como o fundado receio de reiteração delitiva.5 Esses 

 
2 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 1. Conforme já decidiu esta CORTE, “a 
existência de organização criminosa impõe a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (HC 95.024, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 20/2/2009). 2. Sobressai, no caso, a periculosidade social da paciente, 
apontada como integrante de organização criminosa voltada ao tráfico ilícito de entorpecentes. Além disso, a variedade e 
expressiva quantidade de drogas (18,130 kg de cocaína, 790g crack e 420g de maconha), armas de fogo e munições 
apreendidas evidenciam a imprescindibilidade da segregação cautelar para garantir a ordem pública, na linha de precedentes 
deste Tribunal. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF, HC 233506 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 09-11-2023  PUBLIC 10-11-
2023) 
 
Ementa: Penal e processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Crimes de tráfico e associação para o tráfico de 
drogas e organização criminosa. Tese de negativa de autoria. Prisão preventiva. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
1. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a “alegação de ausência de autoria e 
materialidade é insuscetível de deslinde em sede de habeas corpus, que, como é cediço, não comporta reexame de fatos e 
provas” (RHC 117.491, Rel. Min. Luiz Fux). 2. A gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente, a necessidade 
de interromper a atuação de organização criminosa e a fundada probabilidade de reiteração delitiva constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva. Precedentes. 3. O entendimento deste Tribunal é no sentido de que 
“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar, o que ocorre na hipótese” (HC 161.960-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes). 4. Esta Corte já decidiu que “não merece 
reparos o entendimento firmado pelo STJ quanto à inaplicabilidade das medidas cautelares diversas da prisão, cuja incidência 
não se mostraria adequada e suficiente para acautelar a ordem pública, ante as particularidades do caso” (HC 206.943-AgR, 
Rel. Min. Alexandre de Moraes). 5. Hipótese em que “a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agravante, uma vez que existem fortes indícios de que atua como integrante de Organização Criminosa no 
Estado da Paraíba, dedicada principalmente à prática de tráfico de drogas, sendo o responsável por internalizar grandes 
quantidades de drogas vindas de outros estados da Federação para João Pessoa; o que demonstra o risco ao meio social. 
Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, pois o agravante responde a outras ações penais e possui condenação por 
tráfico de drogas e posse de arma”. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, HC 227750 AgR, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 22-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 23-08-2023  
PUBLIC 24-08-2023) 
 
3 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E 
COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 1. Conforme já decidiu esta CORTE, “a 
existência de organização criminosa impõe a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (HC 95.024, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 20/2/2009). 2. Sobressai, no caso, a periculosidade social da paciente, 
apontada como integrante de organização criminosa voltada ao tráfico ilícito de entorpecentes. Além disso, a variedade e 
expressiva quantidade de drogas (18,130 kg de cocaína, 790g crack e 420g de maconha), armas de fogo e munições 
apreendidas evidenciam a imprescindibilidade da segregação cautelar para garantir a ordem pública, na linha de 
precedentes deste Tribunal. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF, HC 233506 AgR, Relator(a): ALEXANDRE 
DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 09-11-2023  PUBLIC 10-
11-2023) 
 
4 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PACIENTE PRESO 
PREVENTIVAMENTE POR SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também admite que “a periculosidade do paciente, evidenciada pela 
acentuada quantidade de droga apreendida e pelo fundado receio de reiteração delitiva” é fundamento idôneo para a 
decretação de prisão cautelar (HC 126.905/RJ, redator do acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 
29/8/2017). Precedentes. II – Prisão preventiva que se encontra devidamente lastreada em requisitos autorizadores descritos 
no art. 312 do Código Processual Penal, qual seja, para garantir a ordem pública. III – A primariedade, a residência fixa e os 
bons antecedentes não obstam a decretação da custódia cautelar quando presentes os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes. IV – Agravo regimental improvido. (STF, HC 232596 AgR, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, 
Primeira Turma, julgado em 30-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 07-11-2023  PUBLIC 08-11-2023) 
 
No mesmo sentido: STF, HC 138.574- AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, Dje de 16/3/2017. 
 
5 Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM AGRAVO REGIMENTAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.024, § 
3º, DO CPC. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS 
ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
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quesitos, em geral, apontam um comportamento do imputado que requer mais atenção e 

controle das autoridades públicas, especialmente no curso das investigações. 

 
Com a previsão de tais critérios, entende-se que as decisões de prisão preventiva 

poderão ocorrer de modo mais célere, afastando controvérsias acerca de seu cabimento, 

garantindo-se, assim, a regularidade das investigações e do processo penal, bem como a 

ordem e a segurança públicas. 

 
A proposta legislativa deixa claro que, para emissão de ordem de prisão 

preventiva, são insuficientes as alegações de gravidade abstrata do delito, devendo ser 

concretamente demonstrados a periculosidade do agente e seu risco à ordem pública ou 

econômica, bem como sua necessidade para instrução criminal ou aplicação da lei penal, 

quando couber.  

 

Finalmente, o projeto pretende balizar a análise dos casos de conversão de prisão 

em flagrante em prisão preventiva quando das audiências de custódia. Almeja-se evitar a 

análise superficial ou “mecânica” dos requisitos, o que gera agudos questionamentos sociais e 

institucionais, sobretudo quando as mesmas pessoas são submetidas a sucessivas audiências 

de custódia e daí resultam deferimentos “automáticos” de seguidas liberdades provisórias, 

impactando negativamente no resultado útil da atividade policial. 

 

Tendo sido demonstrada a relevância deste projeto de lei, conto com o apoio dos 

meus Pares para a respectiva tramitação e aprovação. 

 

 
PÚBLICA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA E REITERAÇÃO 
DELITIVA DO PACIENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I – Embargos de declaração convertidos em agravo 
regimental, tendo em vista caráter infringente do pedido formulado pelo embargante. Inteligência do art. 1.024, § 3º, do Código 
de Processo Civil. II – Quanto ao pleito de absolvição por ilegalidade de provas, o Superior Tribunal de Justiça deixou de 
manifestar-se sobre o tema, porquanto não foi objeto de análise pelas instâncias ordinárias. Isso inviabiliza, igualmente, a 
possibilidade de esta Suprema Corte examinar a questão, sob pena de indevida supressão de instância, com evidente 
extravasamento dos limites de competência descritos no art. 102 da Constituição Federal. III – A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal também admite que “a periculosidade do paciente, evidenciada pela acentuada quantidade de droga 
apreendida e pelo fundado receio de reiteração delitiva” é fundamento idôneo para a decretação de prisão cautelar (HC 
126.905/RJ, redator do acórdão Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 29/8/2017). IV – A custódia cautelar 
encontra-se devidamente lastreada em requisito autorizador descrito no art. 312 do Código Processual Penal, qual seja, para 
garantia da ordem pública, não sendo adequado, ademais, fixar outras cautelares alternativas previstas no art. 319 do mesmo 
Diploma Processual. V – Agravo regimental ao qual se nega provimento. (STF, HC 233373 ED, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, 
Primeira Turma, julgado em 13-11-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 14-11-2023  PUBLIC 16-11-2023). 
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Sala das Sessões,           de                  de 2024. 

 

FLÁVIO DINO 
Senador da República 
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